
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.390.890 - RS (2011/0030869-5)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : COMERCIAL DE MÓVEIS HARTER LTDA 
ADVOGADOS : DENISE MACHADO DA ROSA 
  NELSON LACERDA DA SILVA 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : NATÁLIA DE AZEVEDO MORSCH E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUSA POR PARTE DA 
FAZENDA PÚBLICA. QUESTÃO PACIFICADA NO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA MEDIANTE RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.090.898-SP, de relatoria do Min. Castro Meira, representativo de 
controvérsia repetitiva, reafirmou seu entendimento no sentido de é possível 
a penhora de crédito relativo a precatório judicial.
2.  Equiparando-se o precatório a direito de crédito, a Fazenda Pública pode 
recusar a indicação ou substituição do bem por quaisquer das causas 
previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 15 da LEF.
3. Agravo regimental não provido

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Teori Albino Zavascki votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Brasília/DF, 04 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por COMERCIAL DE MÓVEIS 

HARTER LTDA em que insurge contra decisão da Presidência desta Corte que negou 

provimento ao agravo de instrumento, sob os seguintes fundamentos (fl. 288e):

A questão em debate nestes autos já foi objeto de julgamento pela Primeira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça conforme os parâmetros do art. 
543-C do CPC.

Com efeito, no exame do REsp nº 1.090.898, SP, relator o eminente 
Ministro Castro Meira, decidiu-se que "não se equiparando o precatório a 
dinheiro ou fiança bancária, mas a direito de crédito, pode a Fazenda 
Pública recusar a substituição por quaisquer das causas previstas no art. 656 
do Código de Processo Civil ou nos arts. 11 e 15 da LEF" (DJe de 
31.08.2009).

Sustenta a agravante que "a não aceitação dos precatórios é violação direta ao 

direito de escolha, mormente quando se verifica que tais bens são de grande liquidez e certeza, 

pois devidos por ente público estadual e suficientes para garantir plenamente a execução" (fl. 

301e).

É o relatório.
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VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

A agravante não trouxe argumentos capazes de infirmar os fundamentos da 

decisão impugnada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 

1.090.898-SP, de relatoria do Min. Castro Meira, representativo de controvérsia repetitiva, 

reafirmou seu entendimento no sentido de é possível a penhora de crédito relativo a precatório 

judicial. Todavia, equiparando-se o precatório a direito de crédito, a Fazenda Pública pode 

recusar a indicação ou substituição do bem por quaisquer das causas previstas no art. 656 do 

CPC ou nos arts. 11 e 15 da LEF. Transcrevo a ementa do  referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. 
EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DE BEM PENHORADO POR 
PRECATÓRIO. INVIABILIDADE.

1."O crédito representado por precatório é bem penhorável, mesmo que a 
entidade dele devedora não seja a própria exeqüente, enquadrando-se na 
hipótese do inciso XI do art. 655 do CPC, por se constituir em direito de 
crédito" (EREsp 881.014/RS, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 
17.03.08).

2. A penhora de precatório equivale à penhora de crédito, e não de 
dinheiro.

3. Nos termos do art. 15, I, da Lei 6.830/80, é autorizada ao executado, 
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em qualquer fase do processo e independentemente da aquiescência da 
Fazenda Pública, tão somente a substituição dos bens penhorados por depósito 
em dinheiro ou fiança bancária.

4. Não se equiparando o precatório a dinheiro ou fiança bancária, mas a 
direito de crédito, pode o Fazenda Pública recusar a substituição por quaisquer 
das causas previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 15 da LEF.

5. Recurso especial representativo de controvérsia não provido. Acórdão 
sujeito à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0030869-5 Ag     1.390.890 / RS

Números Origem:  10800002262  70026973537  70030051825  70038328530

EM MESA JULGADO: 04/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMERCIAL DE MÓVEIS HARTER LTDA
ADVOGADO : NELSON LACERDA DA SILVA
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : NATÁLIA DE AZEVEDO MORSCH E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMERCIAL DE MÓVEIS HARTER LTDA
ADVOGADOS : NELSON LACERDA DA SILVA

DENISE MACHADO DA ROSA
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : NATÁLIA DE AZEVEDO MORSCH E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Teori Albino 
Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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